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na Administração Pública Federal e seus regulamentos. (Redação 
dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

SEÇÃO III
DO CONCURSO PÚBLICO

Art. 11. O concurso será de provas ou de provas e títulos, po-
dendo ser realizado em duas etapas, conforme dispuserem a lei e o 
regulamento do respectivo plano de carreira, condicionada a inscri-
ção do candidato ao pagamento do valor fixado no edital, quando 
indispensável ao seu custeio, e ressalvadas as hipóteses de isenção 
nele expressamente previstas. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97) (Regulamento)

Art. 12. O concurso público terá validade de até 2 (dois ) anos, 
podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período.

§1º O prazo de validade do concurso e as condições de sua rea-
lização serão fixados em edital, que será publicado no Diário Oficial 
da União e em jornal diário de grande circulação.

§2º Não se abrirá novo concurso enquanto houver candidato 
aprovado em concurso anterior com prazo de validade não expi-
rado.

SEÇÃO IV
DA POSSE E DO EXERCÍCIO

Art. 13. A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, 
no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabi-
lidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão 
ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados 
os atos de ofício previstos em lei.

§1º A posse ocorrerá no prazo de trinta dias contados da pu-
blicação do ato de provimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

§2º Em se tratando de servidor, que esteja na data de publi-
cação do ato de provimento, em licença prevista nos incisos I, III 
e V do art. 81, ou afastado nas hipóteses dos incisos I, IV, VI, VIII, 
alíneas “a”, “b”, “d”, “e” e “f”, IX e X do art. 102, o prazo será contado 
do término do impedimento. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§3º A posse poderá dar-se mediante procuração específica.
§4º Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por no-

meação. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§5º No ato da posse, o servidor apresentará declaração de 

bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto 
ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública.

§6º Será tornado sem efeito o ato de provimento se a posse 
não ocorrer no prazo previsto no §1º deste artigo.

Art. 14. A posse em cargo público dependerá de prévia inspe-
ção médica oficial.

Parágrafo único. Só poderá ser empossado aquele que for jul-
gado apto física e mentalmente para o exercício do cargo.

Art. 15. Exercício é o efetivo desempenho das atribuições do 
cargo público ou da função de confiança. (Redação dada pela Lei nº 
9.527, de 10.12.97)

§1º É de quinze dias o prazo para o servidor empossado em 
cargo público entrar em exercício, contados da data da posse. (Re-
dação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º O servidor será exonerado do cargo ou será tornado sem 
efeito o ato de sua designação para função de confiança, se não 
entrar em exercício nos prazos previstos neste artigo, observado o 

disposto no art. 18. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)
§3º À autoridade competente do órgão ou entidade para onde 

for nomeado ou designado o servidor compete dar-lhe exercício. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§4º O início do exercício de função de confiança coincidirá com 
a data de publicação do ato de designação, salvo quando o servi-
dor estiver em licença ou afastado por qualquer outro motivo le-
gal, hipótese em que recairá no primeiro dia útil após o término do 
impedimento, que não poderá exceder a trinta dias da publicação. 
(Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 16. O início, a suspensão, a interrupção e o reinício do exer-
cício serão registrados no assentamento individual do servidor.

Parágrafo único. Ao entrar em exercício, o servidor apresenta-
rá ao órgão competente os elementos necessários ao seu assenta-
mento individual.

Art. 17. A promoção não interrompe o tempo de exercício, que 
é contado no novo posicionamento na carreira a partir da data de 
publicação do ato que promover o servidor.(Redação dada pela Lei 
nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 18. O servidor que deva ter exercício em outro município 
em razão de ter sido removido, redistribuído, requisitado, cedido ou 
posto em exercício provisório terá, no mínimo, dez e, no máximo, 
trinta dias de prazo, contados da publicação do ato, para a retoma-
da do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse 
prazo o tempo necessário para o deslocamento para a nova sede. 
(Redação dada pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§1º Na hipótese de o servidor encontrar-se em licença ou afas-
tado legalmente, o prazo a que se refere este artigo será contado a 
partir do término do impedimento. (Parágrafo renumerado e alte-
rado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

§2º É facultado ao servidor declinar dos prazos estabelecidos 
no caput. (Incluído pela Lei nº 9.527, de 10.12.97)

Art. 19. Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em 
razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada 
a duração máxima do trabalho semanal de quarenta horas e obser-
vados os limites mínimo e máximo de seis horas e oito horas diárias, 
respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 8.270, de 17.12.91)

§1º O ocupante de cargo em comissão ou função de confiança 
submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, observado o 
disposto no art. 120, podendo ser convocado sempre que houver 
interesse da Administração. (Redação dada pela Lei nº 9.527, de 
10.12.97)

§2º O disposto neste artigo não se aplica a duração de traba-
lho estabelecida em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 8.270, de 
17.12.91)

Art. 20. Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para cargo 
de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por perí-
odo de 24 (vinte e quatro) meses, durante o qual a sua aptidão e 
capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do cargo, 
observados os seguinte fatores: (vide EMC nº 19)

I - assiduidade;
II - disciplina;
III - capacidade de iniciativa;
IV - produtividade;
V- responsabilidade.
§1º 4 (quatro) meses antes de findo o período do estágio pro-

batório, será submetida à homologação da autoridade competen-
te a avaliação do desempenho do servidor, realizada por comissão 
constituída para essa finalidade, de acordo com o que dispuser a lei 
ou o regulamento da respectiva carreira ou cargo, sem prejuízo da 
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IX - Instituto Federal do Espírito Santo, mediante integração 
do Centro Federal de Educação Tecnológica do Espírito Santo e das 
Escolas Agrotécnicas Federais de Alegre, de Colatina e de Santa Te-
resa;

X - Instituto Federal de Goiás, mediante transformação do Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica de Goiás;

XI - Instituto Federal Goiano, mediante integração dos Centros 
Federais de Educação Tecnológica de Rio Verde e de Urutaí, e da 
Escola Agrotécnica Federal de Ceres;

XII - Instituto Federal do Maranhão, mediante integração do 
Centro Federal de Educação Tecnológica do Maranhão e das Escolas 
Agrotécnicas Federais de Codó, de São Luís e de São Raimundo das 
Mangabeiras;

XIII - Instituto Federal de Minas Gerais, mediante integração 
dos Centros Federais de Educação Tecnológica de Ouro Preto e de 
Bambuí, e da Escola Agrotécnica Federal de São João Evangelista;

XIV - Instituto Federal do Norte de Minas Gerais, mediante in-
tegração do Centro Federal de Educação Tecnológica de Januária e 
da Escola Agrotécnica Federal de Salinas;

XV - Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais, mediante in-
tegração do Centro Federal de Educação Tecnológica de Rio Pomba 
e da Escola Agrotécnica Federal de Barbacena;

XVI - Instituto Federal do Sul de Minas Gerais, mediante inte-
gração das Escolas Agrotécnicas Federais de Inconfidentes, de Ma-
chado e de Muzambinho;

XVII - Instituto Federal do Triângulo Mineiro, mediante integra-
ção do Centro Federal de Educação Tecnológica de Uberaba e da 
Escola Agrotécnica Federal de Uberlândia;

XVIII - Instituto Federal de Mato Grosso, mediante integração 
dos Centros Federais de Educação Tecnológica de Mato Grosso e de 
Cuiabá, e da Escola Agrotécnica Federal de Cáceres;

XIX - Instituto Federal de Mato Grosso do Sul, mediante inte-
gração da Escola Técnica Federal de Mato Grosso do Sul e da Escola 
Agrotécnica Federal de Nova Andradina;

XX - Instituto Federal do Pará, mediante integração do Centro 
Federal de Educação Tecnológica do Pará e das Escolas Agrotécnicas 
Federais de Castanhal e de Marabá;

XXI - Instituto Federal da Paraíba, mediante integração do Cen-
tro Federal de Educação Tecnológica da Paraíba e da Escola Agrotéc-
nica Federal de Sousa;

XXII - Instituto Federal de Pernambuco, mediante integração do 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Pernambuco e das Esco-
las Agrotécnicas Federais de Barreiros, de Belo Jardim e de Vitória 
de Santo Antão;

XXIII - Instituto Federal do Sertão Pernambucano, mediante 
transformação do Centro Federal de Educação Tecnológica de Pe-
trolina;

XXIV - Instituto Federal do Piauí, mediante transformação do 
Centro Federal de Educação Tecnológica do Piauí;

XXV - Instituto Federal do Paraná, mediante transformação da 
Escola Técnica da Universidade Federal do Paraná;

XXVI - Instituto Federal do Rio de Janeiro, mediante transfor-
mação do Centro Federal de Educação Tecnológica de Química de 
Nilópolis;

XXVII - Instituto Federal Fluminense, mediante transformação 
do Centro Federal de Educação Tecnológica de Campos;

XXVIII - Instituto Federal do Rio Grande do Norte, mediante 
transformação do Centro Federal de Educação Tecnológica do Rio 
Grande do Norte;

XXIX - Instituto Federal do Rio Grande do Sul, mediante inte-
gração do Centro Federal de Educação Tecnológica de Bento Gon-
çalves, da Escola Técnica Federal de Canoas e da Escola Agrotécnica 
Federal de Sertão;

XXX - Instituto Federal Farroupilha, mediante integração do 
Centro Federal de Educação Tecnológica de São Vicente do Sul e da 
Escola Agrotécnica Federal de Alegrete;

XXXI - Instituto Federal Sul-rio-grandense, mediante transfor-
mação do Centro Federal de Educação Tecnológica de Pelotas;

XXXII - Instituto Federal de Rondônia, mediante integração da 
Escola Técnica Federal de Rondônia e da Escola Agrotécnica Federal 
de Colorado do Oeste;

XXXIII - Instituto Federal de Roraima, mediante transformação 
do Centro Federal de Educação Tecnológica de Roraima;

XXXIV - Instituto Federal de Santa Catarina, mediante transfor-
mação do Centro Federal de Educação Tecnológica de Santa Cata-
rina;

XXXV - Instituto Federal Catarinense, mediante integração das 
Escolas Agrotécnicas Federais de Concórdia, de Rio do Sul e de Som-
brio;

XXXVI - Instituto Federal de São Paulo, mediante transformação 
do Centro Federal de Educação Tecnológica de São Paulo;

XXXVII - Instituto Federal de Sergipe, mediante integração do 
Centro Federal de Educação Tecnológica de Sergipe e da Escola 
Agrotécnica Federal de São Cristóvão; e

XXXVIII - Instituto Federal do Tocantins, mediante integração da 
Escola Técnica Federal de Palmas e da Escola Agrotécnica Federal de 
Araguatins.

§1º As localidades onde serão constituídas as reitorias dos Ins-
titutos Federais constam doAnexo I desta Lei.

§2º A unidade de ensino que compõe a estrutura organizacio-
nal de instituição transformada ou integrada em Instituto Federal 
passa de forma automática, independentemente de qualquer for-
malidade, à condição decampusda nova instituição.

§3º A relação de Escolas Técnicas Vinculadas a Universidades 
Federais que passam a integrar os Institutos Federais consta doAne-
xo II desta Lei.

§4º As Escolas Técnicas Vinculadas às Universidades Federais 
não mencionadas na composição dos Institutos Federais, conforme 
relação constante doAnexo III desta Lei, poderão, mediante aprova-
ção do Conselho Superior de sua respectiva universidade federal, 
propor ao Ministério da Educação a adesão ao Instituto Federal que 
esteja constituído na mesma base territorial.

§5º A relação doscampique integrarão cada um dos Institutos 
Federais criados nos termos desta Lei será estabelecida em ato do 
Ministro de Estado da Educação.

§6º Os Institutos Federais poderão conceder, nos termos de 
regulamentação a ser editada por órgão técnico competente do Mi-
nistério da Educação, bolsas de pesquisa, de desenvolvimento, de 
inovação e de intercâmbio a alunos, a docentes, a ocupantes de car-
go público efetivo, a detentores de função ou de emprego público e 
a pesquisadores externos ou de empresas efetivamente envolvidos 
nessas atividades. (Redação dada pela Lei nº 14.695, de 2023)
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§ 1o  Poderão candidatar-se ao cargo de Diretor-Geral do cam-
pus os servidores ocupantes de cargo efetivo da carreira docente 
ou de cargo efetivo de nível superior da carreira dos técnico-admi-
nistrativos do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos 
em Educação, desde que possuam o mínimo de 5 (cinco) anos de 
efetivo exercício em instituição federal de educação profissional e 
tecnológica e que se enquadrem em pelo menos uma das seguintes 
situações:

I - preencher os requisitos exigidos para a candidatura ao cargo 
de Reitor do Instituto Federal;

II - possuir o mínimo de 2 (dois) anos de exercício em cargo ou 
função de gestão na instituição; ou

III - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação 
para o exercício de cargo ou função de gestão em instituições da 
administração pública. 

§ 2o  O Ministério da Educação expedirá normas complementa-
res dispondo sobre o reconhecimento, a validação e a oferta regular 
dos cursos de que trata o inciso III do § 1o deste artigo. 

CAPÍTULO II-A
(InCluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

DO COLÉGIO PEDRO II

Art. 13-A.  O Colégio Pedro II terá a mesma estrutura e orga-
nização dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 
(Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

Art. 13-B.  As unidades escolares que atualmente compõem a 
estrutura organizacional do Colégio Pedro II passam de forma auto-
mática, independentemente de qualquer formalidade, à condição 
de campi da instituição. (Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

Parágrafo único.  A criação de novos campi fica condicionada 
à expedição de autorização específica do Ministério da Educação. 
(Incluído pela Lei nº 12.677, de 2012)

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 14.  O Diretor-Geral de instituição transformada ou in-
tegrada em Instituto Federal nomeado para o cargo de Reitor da 
nova instituição exercerá esse cargo até o final de seu mandato em 
curso e em caráter pro tempore, com a incumbência de promover, 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, a elaboração e en-
caminhamento ao Ministério da Educação da proposta de estatuto 
e de plano de desenvolvimento institucional do Instituto Federal, 
assegurada a participação da comunidade acadêmica na construção 
dos referidos instrumentos.

§ 1o  Os Diretores-Gerais das instituições transformadas em 
campus de Instituto Federal exercerão, até o final de seu mandato 
e em caráter pro tempore, o cargo de Diretor-Geral do respectivo 
campus.

§ 2o  Nos campi em processo de implantação, os cargos de Di-
retor-Geral serão providos em caráter pro tempore, por nomeação 
do Reitor do Instituto Federal, até que seja possível identificar can-
didatos que atendam aos requisitos previstos no § 1o do art. 13 
desta Lei.

§ 3o  O Diretor-Geral nomeado para o cargo de Reitor Pro-Tem-
pore do Instituto Federal, ou de Diretor-Geral Pro-Tempore do Cam-
pus, não poderá candidatar-se a um novo mandato, desde que já 

se encontre no exercício do segundo mandato, em observância ao 
limite máximo de investidura permitida, que são de 2 (dois) manda-
tos consecutivos.

Art. 15.  A criação de novas instituições federais de educação 
profissional e tecnológica, bem como a expansão das instituições já 
existentes, levará em conta o modelo de Instituto Federal, obser-
vando ainda os parâmetros e as normas definidas pelo Ministério 
da Educação.

Art. 16.  Ficam redistribuídos para os Institutos Federais criados 
nos termos desta Lei todos os cargos e funções, ocupados e vagos, 
pertencentes aos quadros de pessoal das respectivas instituições 
que os integram.

§ 1o  Todos os servidores e funcionários serão mantidos em sua 
lotação atual, exceto aqueles que forem designados pela adminis-
tração superior de cada Instituto Federal para integrar o quadro de 
pessoal da Reitoria.

§ 2o  A mudança de lotação de servidores entre diferentes cam-
pi de um mesmo Instituto Federal deverá observar o instituto da 
remoção, nos termos do art. 36 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990.

Art. 17.  O patrimônio de cada um dos novos Institutos Federais 
será constituído:

I - pelos bens e direitos que compõem o patrimônio de cada 
uma das instituições que o integram, os quais ficam automatica-
mente transferidos, sem reservas ou condições, ao novo ente;

II - pelos bens e direitos que vier a adquirir;
III - pelas doações ou legados que receber; e
IV - por incorporações que resultem de serviços por ele reali-

zado.
Parágrafo único.  Os bens e direitos do Instituto Federal serão 

utilizados ou aplicados, exclusivamente, para a consecução de seus 
objetivos, não podendo ser alienados a não ser nos casos e condi-
ções permitidos em lei.

Art. 18.  Os Centros Federais de Educação Tecnológica Celso 
Suckow da Fonseca CEFET-RJ e de Minas Gerais - CEFET-MG, não 
inseridos no reordenamento de que trata o art. 5o desta Lei, per-
manecem como entidades autárquicas vinculadas ao Ministério da 
Educação, configurando-se como instituições de ensino superior 
pluricurriculares, especializadas na oferta de educação tecnológica 
nos diferentes níveis e modalidades de ensino, caracterizando-se 
pela atuação prioritária na área tecnológica, na forma da legislação.

Art. 19.  Os arts. 1o, 2o, 4o e 5o da Lei no 11.740, de 16 de julho 
de 2008, passam a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 1o  Ficam criados, no âmbito do Ministério da Educação, 
para redistribuição a instituições federais de educação profissional 
e tecnológica:

................................................................................... ” (NR)
“Art. 2o  Ficam criados, no âmbito do Ministério da Educação, 

para alocação a instituições federais de educação profissional e tec-
nológica, os seguintes cargos em comissão e as seguintes funções 
gratificadas:

I - 38 (trinta e oito) cargos de direção - CD-1;
.............................................................................................
IV - 508 (quinhentos e oito) cargos de direção - CD-4;
.............................................................................................
VI - 2.139 (duas mil, cento e trinta e nove) Funções Gratificadas 

- FG-2.
................................................................................... ” (NR)
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tecnologia educacional depende da habilidade dos educadores em 
integrar esses recursos em suas práticas pedagógicas e da capacida-
de dos alunos em utilizá-los efetivamente.

A utilização de recursos tecnológicos nos espaços de forma-
ção é uma tendência irreversível e fundamental para a evolução da 
educação. Enquanto oferece oportunidades sem precedentes para 
enriquecer o ensino e o aprendizado, também apresenta desafios 
que precisam ser abordados. É essencial que educadores, adminis-
tradores e formuladores de políticas trabalhem juntos para garantir 
que a tecnologia seja acessível, relevante e eficaz, e que ela seja uti-
lizada de maneira a complementar e enriquecer as práticas educa-
cionais existentes, e não simplesmente substituí-las. Ao fazer isso, 
podemos aproveitar o potencial da tecnologia para transformar os 
espaços de formação e proporcionar uma educação de qualidade 
para todos.

NOÇÕES BÁSICAS DE INFORMÁTICA (WORD, EXCEL, 
POWER POINT, INTERNET).

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a 
direito e a esquerda de 
acordo com a margem

Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à es-
querda Ctrl + Q
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